
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.444 - RS (2011/0205735-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 

EPTC 
ADVOGADO : DENISE TREIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLECI NASCENTE LEAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA DO ART. 475-J 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE LÓGICA. 
PECULIARIDADE NO PRESENTE CASO. DECISÃO QUE 
DETERMINOU O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. 
SÚMULA 283/STF.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a incidência da  multa 
prevista no artigo 475-J do CPC depende do trânsito em julgado e da intimação da 
parte, por seu advogado, sendo desnecessária a intimação pessoal do devedor.
3. No REsp 1059478/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgado em 15/12/2010, DJe 
11/04/2011, pela Corte Especial, reafirmou-se o posicionamento acima exposto.
4. No presente caso, tendo sido intimada a parte recorrente para cumprimento da 
sentença em 20.11.2008, nessa oportunidade deveria ter-se insurgido contra a 
referida decisão ainda não transitada em julgado. Todavia, tendo permanecido inerte 
naquela ocasião, ocorreu a preclusão do direito de se recorrer da decisão que 
determinou o cumprimento da sentença não transitada em julgado e, 
consequentemente, da aplicabilidade do art. 475-J do CPC. Verifica-se que a parte 
recorrente não atacou tal argumento utilizado como fundamento pelo acórdão 
recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, 
por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles". 
5. Recurso especial conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.  

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.444 - RS (2011/0205735-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 

EPTC 
ADVOGADO : DENISE TREIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLECI NASCENTE LEAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Empresa Pública de Transporte e Circulação S/A 

EPTC, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ementado da 

seguinte forma (fl. 227):

AGRAVO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E 
À AMPLA DEFESA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESNECESSÁRIA NOVA INTIMAÇÃO 
PARA A APLICAÇÃO DA REFERIDA MULTA. PRECEDENTES DESTE 
TRIBUNAL E DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

Apresentados embargos de declaração, esses foram rejeitados. Vejamos a ementa do 

referido julgado (fls. 247):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES 
NO ACÓRDÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. I. São incabíveis embargos 
declaratórios em que se pretende rediscutir matéria já apreciada. Inocorrência de 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado (art. 535 do CPC). O 
prequestionamento não está entre as hipóteses de cabimento do presente recurso. 
II. A execução provisória não tem o condão de impedir a incidência da multa 
prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

No recurso especial, a recorrente aponta ofensa aos artigos 475-J e 535 do CPC. 

Sustenta. que o Tribunal a quo foi omisso ao não se manifestar acerca dos artigos 475-J, 475-O 

e 503, parágrafo único, do CPC. Apresenta  dissídio jurisprudencial com julgado desta Corte 

Superior acerca da aplicabilidade do art. 475-J do CPC, no caso, a impossibilidade de incidência 
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da multa do art. 475-J do CPC em sede de pedido de cumprimento provisório de sentença.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 300/307).

Admitido o recurso, subiram os autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.444 - RS (2011/0205735-5)
  
  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA DO ART. 475-J 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. INCOMPATIBILIDADE LÓGICA. 
PECULIARIDADE NO PRESENTE CASO. DECISÃO QUE 
DETERMINOU O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO. 
SÚMULA 283/STF.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a incidência da  multa 
prevista no artigo 475-J do CPC depende do trânsito em julgado e da intimação da 
parte, por seu advogado, sendo desnecessária a intimação pessoal do devedor.
3. No REsp 1059478/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgado em 15/12/2010, DJe 
11/04/2011, pela Corte Especial, reafirmou-se o posicionamento acima exposto.
4. No presente caso, tendo sido intimada a parte recorrente para cumprimento da 
sentença em 20.11.2008, nessa oportunidade deveria ter-se insurgido contra a 
referida decisão ainda não transitada em julgado. Todavia, tendo permanecido inerte 
naquela ocasião, ocorreu a preclusão do direito de se recorrer da decisão que 
determinou o cumprimento da sentença não transitada em julgado e, 
consequentemente, da aplicabilidade do art. 475-J do CPC. Verifica-se que a parte 
recorrente não atacou tal argumento utilizado como fundamento pelo acórdão 
recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, 
por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles". 
5. Recurso especial conhecido e não provido. 

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 

as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 

art. 535 do CPC. 
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Quanto ao mérito, o recurso merece acolhida.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a incidência da  multa 

prevista no artigo 475-J do CPC depende do trânsito em julgado e da intimação da parte, por seu 

advogado, sendo desnecessária a intimação pessoal do devedor.

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVOS REGIMENTAIS DE AMBAS AS PARTES - RECURSO 

ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO PROVISÓRIA - 

INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL - INCOMPATIBILIDADE - AFASTAMENTO - PRECEDENTE DA 

CORTE ESPECIAL (RESP 1.059.478/RS) - ARTIGO 21 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - GRAU DE SUCUMBÊNCIA - INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ - PRECEDENTES - IMPOSSIBILIDADE - FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO - RECURSOS 
IMPROVIDOS. (AgRg no REsp 1208854/SP, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 18/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL - MULTA DO ART. 475-J DO CPC - INCIDÊNCIA 

NA EXECUÇÃO PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - 

INCOMPATIBILIDADE LÓGICA - NECESSIDADE DE AFASTAMENTO 

DA MULTA.
1. O art. 475-J, com redação dada pela Lei n. 11.232/2005, foi instituído com o 
objetivo de estimular o devedor a realizar o pagamento da dívida objeto de sua 
condenação, evitando assim a incidência da multa pelo inadimplemento da 
obrigação constante do título executivo.
2. A execução provisória não tem como escopo primordial o pagamento da 
dívida, mas sim de antecipar os atos executivos, garantindo o resultado útil da 
execução.
3. Compelir o litigante a efetuar o pagamento, sob pena de multa, ainda pendente 
de julgamento o seu recurso, implica obriga-lo a praticar ato incompatível com o 
seu direito de recorrer (art. 503, parágrafo único do CPC), tornando inadmissível 
o recurso.
4. Por incompatibilidade lógica, a multa do art. 475-J do CPC não se aplica na 
execução provisória. Tal entendimento não afronta os princípios que inspiraram o 
legislador da reforma.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1126748/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 
29/03/2011)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA DO ART. 475-J 

DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPATIBILIDADE LÓGICA. 

AFASTAMENTO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a aplicação da multa do art.
475-J apenas é possível após o trânsito em julgado da sentença.
2. Exigir do litigante o pagamento da dívida sob pena de multa, na fase de 
execução provisória, implica obrigá-lo a praticar ato incompatível com o seu 
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direito de recorrer, acarretando a inadmissibilidade do recurso, nos termos do art. 
503, parágrafo único, do CPC.
3. Recurso especial provido. (REsp 1209422/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 10/12/2010)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSO CIVIL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. ARTIGO 475-J. MULTA. 

INAPLICABILIDADE.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos 
princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento de que a multa disposta no artigo 
475-J não tem aplicabilidade à hipótese de execução provisória ante a inexistência 
de decisão transitada em julgado. Sendo assim, subsiste o direito do devedor de 
recorrer de tal penalidade.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no Ag 1122725/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 17/05/2010)

Ademais, no REsp 1059478/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 

Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, julgado em 15/12/2010, DJe 11/04/2011, 

pela Corte Especial, reafirmou-se o posicionamento acima exposto. Calha reproduzir o teor da 

ementa do julgado que bem explicita a questão: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. MULTA. CPC, ART. 

475-J. DESCABIMENTO.
I. A multa prevista no art. 475-J do CPC não se aplica à execução provisória.
II. Recurso especial conhecido e provido.

No presente caso, consta do acórdão recorrido a seguinte peculiaridade, in verbis (fls. 

232) : 

[...]
No caso concreto, há prova ainda que a EPTC foi intimada para 

cumprimento da sentença em 20.11.2008 (fl. 113), sendo que o depósito foi 
realizado apenas em 26.03.2009.

[...]

Ora, tendo sido intimada a parte recorrente para cumprimento da sentença em 

20.11.2008, nessa oportunidade deveria ter-se insurgido contra a referida decisão ainda não 

transitada em julgado. Todavia, tendo permanecido inerte naquela ocasião, ocorreu a preclusão 

do direito de se recorrer da decisão que determinou o cumprimento da sentença não transitada 
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em julgado e, consequentemente, da aplicabilidade do art. 475-J do CPC.

Ademais, verifica-se que a parte recorrente não atacou tal argumento utilizado como 

fundamento pelo acórdão recorrido, o que atrai a incidência da Súmula n. 283 do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles". 

No mesmo sentido, cito a decisão monocrática proferida no REsp 1.246.653/RS, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 22/08/2011.

Diante do exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0205735-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.274.444 / RS

Números Origem:  70010092161  70038034294  70038722302  70039975743  70042957977

PAUTA: 13/12/2011 JULGADO: 13/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A EPTC
ADVOGADO : DENISE TREIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLECI NASCENTE LEAL
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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